Emenda nº 1, de 2001.

ao Projeto de Lei nº 619/2001

Substitua-se nos artigos 1º e 2º do projeto de lei em epígrafe a expressão “policiais civis, militares e guardas municipais” pela expressão “policiais civis e militares”.

Justificativa

Em se tratando de segurança pública ou preservação da ordem pública, as guardas municipais não detêm poder de polícia, como o autor do projeto afirma em sua justificativa. 

As guardas municipais são guardas patrimoniais, a rigor do que dispõe a Constituição Federal, em seu art. 144, § 8º: "proteção dos bens, serviços e instalações, dos municípios, conforme dispuser a lei", do que não discorda Clóvis Beznos (Guarda Municipal. Subordinação à Polícia Estadual. Cadernos de Direito Municipal. Revista de Direito Público, v.78, 1986, p. 180) ao citar Hely Lopes Meirelles: "A guarda municipal, ou que nome tenha, é apenas um corpo de vigilantes adestrados e armados para a proteção do patrimônio público e maior segurança dos municípios, sem qualquer incumbência de manutenção da ordem pública (atribuição da polícia militar) ..."

Embora estejam situadas no universo da segurança ostensiva (o artigo 3( da Lei n( 7.102, de 20 de junho de 1983 as define como “vigilância ostensiva”), pois atuam uniformizadas, as guardas patrimoniais não são polícias, na acepção técnica do termo, não detêm poder de polícia e conseqüentemente não são autoridades policiais conforme proclamou o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (Acórdão em Apelação Criminal nº 124.767-3/5, de 03/3/94, Americana): "... guarda municipal não constitui segmento de segurança pública, não sendo lícita qualquer ação buscando a repressão à criminalidade. Esta, repete-se, pertence às polícias, e guarda municipal não é polícia". 

Anteriormente, o mesmo Tribunal de Justiça (Acórdão em Apelação Criminal nº 96.007-3/0, de 22/4/91, de Araras) já se manifestara a respeito deste assunto em outro processo: "Guarda Municipal é guarda de patrimônio público municipal e não está investido de funções de natureza policial. Não lhe cabe, arvorando-se em agente policial, dar busca pessoal em quem quer que seja e sem razão plausível. O manifesto abuso dos guardas leva a que se rejeitem os seus informes".

Dessa forma, não se justifica isentar os integrantes das guardas municipais de taxas estaduais inerentes ao poder de polícia para registro e aquisição de porte de arma de fogo, motivo pelo qual solicito aos meus pares desta Casa Legislativa que apoiem a presente emenda.   

Sala das Sessões, em  

 Deputado Nabi Abi Chedid
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